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Os efeitos do divórcio ou do rompimento de união estável de um dos sócios de sociedade
limitada é tema recorrente quando da elaboração de contrato social ou de acordo de sócios.
Trata-se de uma das temáticas envolvendo família, empresa e patrimônio, e que aponta
medidas  para mitigar efeitos não desejados pelos sócios nestes casos.

O arcabouço legal dos reflexos societários do divórcio ou
do rompimento de união estável mantida por um sócio
tem sua base estabelecida no artigo 1.027, do Código
Civil (CC/02), segundo o qual “os herdeiros do cônjuge
de sócio, ou o cônjuge do que se separou judicialmente,
não podem exigir desde logo a parte que lhes couber na
quota social, mas concorrer à divisão periódica dos
lucros, até que se liquide a sociedade”.

Tal previsão, conforme aponta a doutrina societária, visa
a “impedir que vicissitudes pessoais dos sócios pudessem
influir na exploração da atividade social” [1]. A lógica é
de que os cônjuges ou companheiros dos sócios não são sócios e, deste modo, não têm o direito,
uma vez dissolvido o casamento ou a união estável, de solicitar a dissolução de vínculo de sócio
(porque sócios não são), e tampouco a apuração dos haveres.

Nos termos do artigo 1.027, do CC/02, portanto, na ocorrência da dissolução do casamento ou
da união estável, o ex-cônjuge ou companheiro do sócio não ingressa, via de regra, na
sociedade como sócio e não pode postular a liquidação dos haveres quando da ocorrência do
rompimento da relação. Em razão dessas características, a doutrina e jurisprudência
majoritárias têm reafirmado que o ex-cônjuge ou ex-companheiro, que tem direito à meação de
participação societária, não tem o direito à titularidade das quotas, ou seja, de ingressar na
sociedade na qualidade de sócio, mas sim tornar-se “sócio do sócio” [2] [3], já que receberá a
parcela da meação com os aspectos patrimoniais das quotas [4] (como, por exemplo, os lucros),
não se englobando remuneração pessoal (como o pró-labore, pago aos administradores [5] e
não atingindo os direitos de cunho político decorrentes do status socii [6]. Sobre essa previsão
legal, há de contextualizar dois aspectos, um no âmbito do Direito de Família, e outro no âmbito
de Direito Societário. 

Sob a perspectiva do Direito de Família, o pleito de meação sobre a participação societária deve
observar o regime de bens da relação, de modo que o presente estudo tem por objetivo analisar
as repercussões do rompimento do relacionamento sobre a sociedade quando o ex-cônjuge ou
ex-companheiro tem direito à meação sobre a participação societária de determinado sócio de
uma sociedade limitada. Independentemente do regime de bens do casal, no entanto, pode ser
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acordada entre os ex-cônjuges/companheiros outra forma de distribuição patrimonial,
considerando a totalidade do patrimônio do casal e não apenas o recorte das quotas de
determinada sociedade.

Sob o ponto de vista do Direito Societário, cabe referir que o artigo 1.027, do CC/02, está
inserido no âmbito das sociedades simples, cujas regras são aplicadas supletivamente às
sociedades limitadas (artigo 1.053, do CC/02), mas podendo os sócios preverem expressamente
no contrato social a aplicação supletiva da Lei das Sociedades Anônimas. Como no âmbito do
CC/02 é possível a previsão de restrição ou livre cessão das quotas, tal fato é relevante para
indicar a natureza da sociedade limitada, se contratual/intuitu personae ou de capital/intuitu
pecuniae. Caso os sócios estipulem que as quotas podem ser cedidas livremente a terceiros,
conferindo natureza intuitu pecuniae à sociedade, esse fato poderia ser utilizado como
argumento pelo ex-cônjuge ou ex-companheiro para pleitear o ingresso na sociedade na
qualidade de sócio. Porém, caso o contrato seja omisso em relação ao tema, aplica-se a regra
geral de que a cessão de quotas para terceiro deverá ter aprovação de mais de 75% do capital
social (artigo 1.057, do CC/02). Neste último caso, mais comum na prática, considera-se que há
um impedimento do ingresso do ex-cônjuge ou companheiro na sociedade [7], exceto se houver
aprovação dos demais sócios, por faltar vínculo de pessoalidade.

A eventual participação do ex-cônjuge ou do ex-companheiro do sócio na sociedade limitada
restringe-se, como visto acima, à condição de “sócio do sócio”, concorrendo, nos regimes de
bens comunheiros, no recebimento da divisão periódica dos lucros, até que se liquide a
sociedade. 

Pode-se cogitar, ainda, em um cenário de partilha em que as quotas de uma sociedade restem
atribuídas unicamente ao ex-cônjuge ou ex-companheiro do sócio, considerando, por exemplo,
um acordo realizado pelo ex-casal. Neste caso, o eventual ingresso do terceiro na sociedade
resta condicionado à concordância dos demais sócios, sendo mantido ao ex-cônjuge ou ex-
companheiro o “direito à liquidação da quota ou das quotas sociais havidas na partilha dos bens
do casal” [8].  

Importante evidenciar a discussão quanto ao momento em que o ex-cônjuge ou ex-companheiro
poderia receber o valor equivalente à sua meação sobre a participação societária do outro.

De um lado, a redação do artigo 1.027, do CC/02, determina a impossibilidade de que o ex-
cônjuge ou ex-companheiro do sócio exija da sociedade o que lhe couber no que concerne aos
haveres da quota social partilhada, senão quando a própria sociedade entrar em liquidação,
podendo até lá concorrer à divisão periódica dos lucros.

De outro lado, o parágrafo único do artigo 600 do Código de Processo Civil (CPC/15), ao dispor
sobre a ação de dissolução parcial de sociedade, confere legitimidade ativa para tal pleito ao ex-
cônjuge ou ex-companheiro, nos seguintes termos: “O cônjuge ou companheiro do sócio cujo
casamento, união estável ou convivência terminou poderá requerer a apuração de seus haveres
na sociedade, que serão pagos à conta da quota social titulada por este sócio”.

Sobre a doutrina societária, há menção de que o artigo do CPC/15 trata de direito material, o
que não deveria constar em lei que aborda matéria processual, além de que o referido artigo
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nada aborda acerca do herdeiro do ex-cônjuge ou companheiro, de modo que haveria dúvida se
o legislador esqueceu dos herdeiros ou se houve apenas revogação parcial do artigo 1.027 do
CC/02 [9]. 

A possibilidade de que o ex-cônjuge ou ex-companheiro exija desde logo a apuração dos haveres
a que faz jus na sociedade em que não é sócio (apenas “sócio do sócio”) é reconhecida pela
doutrina. Nesse sentido, entende-se pela possibilidade de que, inexistindo consenso quanto à
apuração e liquidação dos haveres, possa o ex-cônjuge ou ex-companheiro (que não é sócio)
propor a ação de dissolução parcial de sociedade imediatamente, pois, ainda que os sócios não
possam “ser obrigados a entrar em sociedade com o cônjuge ou companheiro se assim não
desejarem”, fato é que o ex-cônjuge ou ex-companheiro “tem direito ao pagamento do valor das
quotas que possui” [10]. 

No mesmo sentido, tratando especificamente do caso de transmissão hereditária das quotas
sociais, mas com possibilidade de extensão do entendimento às hipóteses de transmissão em
virtude do término de relacionamento conjugal, Rodrigo Mazzei e Fernanda Bissoli Pinho
justificam a possibilidade de imediata solicitação de apuração de haveres por parte do “sócio do
sócio”, uma vez que não seria adequada a imposição de que os herdeiros tivessem de aguardar
a liquidação da sociedade para que pudessem exercer efetivamente os direitos patrimoniais
vinculados às quotas [11]. Consequentemente, a interpretação do artigo 1.027, do CC/02,
deveria ser entendida restritivamente, estando apenas vinculada à impossibilidade de que os
herdeiros do falecido sócio (e, no caso do presente estudo, o ex-cônjuge ou ex-companheiro do
sócio) adjudicassem “as quotas para exercer, em substituição, a posição do sócio falecido, pois
tal procedimento (…) é contrário à noção de affectio societatis” [12]. 

No âmbito da jurisprudência, ainda são escassas as decisões judiciais sobre o tema. O Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento da Apelação Cível nº 1024444-
68.2019.8.26.0114, entendeu pela possibilidade de interpretação sistemática dos dispositivos
do Código Civil e do Código de Processo Civil, reconhecendo que embora não se pudesse
atribuir ao ex-cônjuge ou ex-companheiro a legitimidade para pleitear a dissolução parcial da
sociedade da qual não é sócio (apenas “sócio do sócio”, como visto acima), seria a ele
resguardada a possibilidade de pleitear a apuração de seus haveres, “calculados a partir da
meação que detinha nas quotas do ex-marido na sociedade ré à época do trânsito em julgado da
sentença de divórcio” [13].

A apuração de haveres, por sua vez, segue a regra geral de observância das disposições
contratuais para sua quantificação. Nos termos da lei, somente em caso de omissão do contrato
social é que devem ser aplicadas as disposições do artigo 606, do CPC, de acordo com o qual “o
juiz definirá, como critério de apuração de haveres, o valor patrimonial apurado em balanço de
determinação, tomando-se por referência a data da resolução e avaliando-se bens e direitos do
ativo, tangíveis e intangíveis, a preço de saída, além do passivo também a ser apurado de igual
forma”. O artigo 1.031, do CC/02, também reforça que prevalece o previsto no contrato social
em termos de critério de apuração de haveres, sendo que, somente caso este seja omisso,
haveria aplicação da “situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em
balanço especialmente levantado”. Deve-se pontuar, no entanto, a possibilidade de discussão
judicial mesmo quando exista previsão expressa da forma e momento dos haveres [14], como no
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caso de inobservância dos limites legais e dos princípios gerais do direito [15].

A importância da inclusão de cláusula no contrato social regulando a forma de apuração dos
haveres em caso de dissolução parcial da sociedade resta, assim, evidenciada, a fim de mitigar
efeitos não desejados pelos sócios, apesar da possibilidade de questionamentos sobre os
critérios previstos contratualmente, assim como sobre a aplicabilidade de tal disposição
contratual ao cônjuge ou companheiro do sócio, especialmente considerando que ele não terá
participado da regulação, de modo que os efeitos da pactuação serão projetados à sua relação
de “sócio do sócio”. 

Nesse cenário, diferentes medidas podem ser implementadas com o objetivo de mitigar efeitos
não desejados sobre a sociedade em caso de rompimento do relacionamento conjugal de um
sócio. No âmbito da autonomia privada, os sócios podem prever a livre cessão de quotas ou sua
restrição, da mesma forma que podem estipular quando e como se dará a apuração de haveres,
respeitados os limites legais e princípios gerais do direito.

Assim, caso a sociedade limitada tenha natureza intuitu personae, na qual as pessoas dos sócios
importam para a consecução dos objetivos sociais, a existência de uma cláusula expressa
impedindo o ingresso de cônjuge reforça a característica pessoal da sociedade, dificultando
qualquer pretensão de ingresso de ex-cônjuge na sociedade (embora o risco de discussão, ainda
que diminuto, sempre exista) e reforçando a garantia de resguardo ao ex-cônjuge ou ex-
companheiro do sócio a condição de “sócio do sócio”, concorrendo nas distribuições periódicas
de lucros até que ocorra a apuração de seus haveres (em caso de casamento ou união estável
sob regime comunheiro).

Além disso, também a previsão da apuração de haveres apresenta-se como uma forma de
mitigar efeitos não desejados, como a forma e momento da apuração de haveres no caso de um
ex-cônjuge ou companheiro pleitear a meação das quotas sociais, até mesmo considerando que,
via de regra, aplica-se o que está previsto no contrato social, conforme se depreende dos
artigos 1.031 do CC/02 e 606 do CPC/15.

Notas:

1-  FRANÇA, Erasmo Valladão Azevedo e Novaes; ADAMEK, Marcelo Vieira von. Direito
processual societário: comentários breves ao CPC/2015. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2021, p.
56.

2 –  “(…) Mesmo que adquiridas durante a constância do casamento, é descabida a divisão das
cotas sociais com o ingresso da autora-reconvinda no quadro societário, à luz do artigo 1.027,
CC/02 e da ausência de demonstração de que o contrato social da mencionada sociedade
empresária viabilizasse a mencionada partilha de cotas sociais a ex-cônjuge de sócio. Sentença
reformada nessa extensão. (…) Recurso de apelação provido em parte, com observação.  (TJSP;
Apelação Cível 1019592-94.2020.8.26.0007; Relator (a): Piva Rodrigues; Órgão Julgador: 9ª
Câmara de Direito Privado; Foro Regional VII – Itaquera – 1ª Vara da Família e Sucessões; Data
do Julgamento: 08/07/2022; Data de Registro: 08/07/2022 – grifos nossos); “Portanto,
acompanho os entendimento jurisprudenciais e doutrinários no sentido de que os herdeiros do
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cônjuge do sócio e o cônjuge do sócio que separou só podem reivindicar direitos, inclusive
prestação de contas, junto ao seu consorte, não podendo formular tais pleitos à sociedade e aos
demais sócios.” O ex-cônjuge, em casos como este em julgamento, é dito “sócio do sócio”; tem
situação jurídica similar à de condômino dos direitos patrimoniais das quotas de capital do
sócio original; sob esta ótica, merece amparo da Justiça quando demanda contra o condômino,
seu ex-consorte (…) (TJSP, Apelação Cível n.º 1015377-69.2018.8.26.0161, Relator
Desembargador Cesar Ciampolini, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data do
Julgamento: 25/08/2021, Data de Registro: 26/08/2021).

3 –  “(…) no caso de partilha de quotas societárias, não terá o cônjuge não participante da
sociedade acesso assegurado ao quadro societário de tal empresa, mas, tão somente, direito ao
seu equivalente em dinheiro”. (SOARES, Daniele Simões Solon. Divórcio e a partilha de quotas
sociais. Revista de Direito de Família e Sucessões, São Paulo, v. 3, p. 29-37, mar.-abr./2015, p.
06).

4 –  “Os direitos aí contemplados são aqueles de natureza patrimonial, exclusivamente,
porquanto os pessoais que da quota também derivam, não se transmitem por esse modo”.
(GONÇALVES NETO, Alfredo de Assis. Direito de Empresa. Comentários aos artigos 966 a
1.195 do Código Civil. 4. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012,
p. 273).

5 –  APELAÇÃO CÍVEL. FAMÍLIA. AÇÃO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA E PARTILHA DE
BENS. REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. PARTILHA DAS COTAS SOCIAIS DE
TITULARIDADE DO VARÃO EM SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA. DIREITO DA CÔNJUGE VIRAGO À METADE DAS COTAS SOCIAIS DA EMPRESA,
EM PECÚNIA, SEM QUE PASSE A SER TITULAR DAS COTAS FRENTE Á SOCIEDADE
COMERCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE PARTILHA DOS FRUTOS CIVIS – PRÓ-LABORE -, POR SE
TRATAR DE REMUNERAÇÃO PESSOAL. OS LUCROS SÃO DECORRENTES DOS
RENDIMENTOS DA EMPRESA, RELACIONADOS, PORTANTO, AO VALOR DAS COTAS
SOCIAIS A QUE FAZ JUS A EX-MULHER. ADEQUAÇÃO DO QUANTUM A TÍTULO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, NA MEDIDA EM QUE, EM SE TRATANDO DE PARTILHA DE
BENS, NÃO HÁ COMO NEGAR-SE O CONTEÚDO ECONÔMICO DE TAL TIPO DE DEMANDA.
APELO DO RÉU PARCIALMENTE PROVIDO. APELO DA AUTORA PROVIDO. (TJRS, Apelação
Cível n.º 70039994462, Sétima Câmara Cível, Relator Desembargador Roberto Carvalho Fraga,
Julgado em: 27-07-2011).

6 –  “Assim, o ex-cônjuge havendo parcela da quota social do sócio ou parte das quotas sociais
deste, não se pode imiscuir na administração da sociedade, não tem direito de fiscalizar a
gestão social nem de deliberar sobre os assuntos de interesse dele. Permanecem esses direitos
com o sócio. Sendo a partilha averbada à margem da inscrição da sociedade, seus efeitos
irradiam-se para a sociedade, os sócios e terceiros. Isso significa que, a partir de então, a
sociedade passará a pagar os dividendos na proporção devida ao ex-cônjuge diretamente,
dividendos esses que podem ser objeto de constrição judicial (penhora, por exemplo)
diretamente junto à sociedade e assim por diante”. (GONÇALVES NETO, Alfredo de Assis.
Direito de Empresa. Comentários aos artigos 966 a 1.195 do Código Civil. 4. ed. rev., atual. e
ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, p. 274).
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7 –  “Na sociedade intuitu personae é relevante a pessoa do sócio, não sendo qualquer pessoa
habilitada a dela fazer parte ou com ela contribuir. Daí a necessidade de concordância dos
demais sócios” (COMPARATO, Fábio Konder. Novos Ensaios e Pareceres de Direito
Empresarial. Rio de Janeiro: Forense, 1981, p. 41).

8 –  “O par. ún. do art. 600 do CPC prevê a possibilidade de o ex-cônjuge ou ex-companheiro do
sócio, uma vez cessada a sociedade conjugal, pedir em juízo liquidação da quota do sócio, isto é,
“requerer a apuração de seus haveres na sociedade, que serão pagos à conta da quota social
titulada por este sócio”. Esse direito, porém, pressupõe, é lógico, que o cônjuge ou o
companheiro tenha algum direito reconhecido de meação sobre a quota do ex-marido ou ex-
companheiro; logo, se as quotas forem bens particulares desse não entram para a comunhão do
extinto casal e nenhum direito assistirá ao consorte do sócio para exigir a liquidação da quota
social deste. Seja como for, tema desta natureza, que nada tem de processual, não deveria ter
recebido tratamento legislativo heterotrófico no CPC. Outra decorrência dessa alteração
deslocada da legislação civil é a de que nenhuma regra específica há no CPC a respeito do
herdeiro de cônjuge ou de companheiro de sócio, a colocar a reflexão a seguinte indagação:
terá ele direito à apuração de haveres, com a liquidação das quotas correspondentes, ou terá
que se valer da alternativa do art. 1.027 do CC? O legislador processual esqueceu-se desse
tema. Portanto, caberá agora à doutrina e à jurisprudência esclarecer se o legislador dixit
minus quam voluit – como nos parece mais consentâneo entender – ou se o art. 1.027 do CC
sofreu apenas revogação parcial, prevalecendo ainda para os herdeiros.” (FRANÇA, Erasmo
Valladão Azevedo e Novaes; ADAMEK, Marcelo Vieira von. Direito processual societário:
comentários breves ao CPC/2015. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2021, p. 56-57).

9 –  LESSA NETO, João Luiz. Art. 600. STRECK, Lenio Luiz; NUNES, Dierle; CUNHA, Leonardo
Carneiro da (org.). Comentários ao Código de Processo Civil. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 840.

10 –  LESSA NETO, João Luiz. Art. 600. STRECK, Lenio Luiz; NUNES, Dierle; CUNHA,
Leonardo Carneiro da (org.). Comentários ao Código de Processo Civil. São Paulo: Saraiva,
2016, p. 840.

11 –  MAZZEI, Rodrigo; PINHO, Fernanda Bissoli. O balanço de estabelecimento e a apuração
de haveres no inventário causa mortis: necessidade de adequada interpretação do artigo 620,
§1º, do CPC. MAZZEI, Rodrigo. Ensaios sobre o inventário sucessório. São Paulo: Editora
Jupodivm, 2022, p. 301-330, p. 325.

12 –  MAZZEI, Rodrigo; PINHO, Fernanda Bissoli. O balanço de estabelecimento e a apuração
de haveres no inventário causa mortis: necessidade de adequada interpretação do artigo 620,
§1º, do CPC. MAZZEI, Rodrigo. Ensaios sobre o inventário sucessório. São Paulo: Editora
Jupodivm, 2022, p. 301-330, p. 326.

13 –  TJSP, Apelação Cível n.º 1024444-68.2019.8.26.0114, Relator Desembargador Cesar
Ciampolini, Primeira Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data do Julgamento:
08/11/2021, Data de Registro: 08/11/2021.

14 –  “(…) na dissolução parcial de sociedade por quotas de responsabilidade limitada, o critério
previsto no contrato social para a apuração dos haveres do sócio retirante somente prevalecerá
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se houver consenso entre as partes quanto ao resultado alcançado. (REsp 1335619/SP, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 27/03/2015)”. (STJ, AgInt no AREsp
1626253/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 24/08/2020, DJe
26/08/2020).

15 –  “(…) a apuração de haveres – levantamento dos valores referentes à participação do sócio
que se retira ou que é excluído da sociedade se processa da forma prevista no contrato social,
uma vez que, nessa seara, prevalece o princípio da força obrigatória dos contratos, cujo
fundamento é a autonomia da vontade, desde que observados os limites legais e os princípios
gerais do direito” (AgInt no AREsp 1534975/SP, Relator Ministro Relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 19/04/2021, DJe 26/04/2021) (AgInt nos EDcl no AREsp n.
639.591/RJ, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de
3/8/2020) (AgInt no AREsp n. 1.174.472/RS, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, julgado em 13/12/2018, DJe de 19/12/2018).

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2023-nov-23/divorcio-de-socio-repercussoes-na-sociedade-limitada/
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